(EMENDA RETIRADA PELO AUTOR)
Emenda nº 2, ao Projeto de lei Complementar nº 39, de 2015

Dê-se a seguinte redação ao artigo 1º do projeto em epígrafe:
 

“Artigo 1º - Passam a vigorar com a seguinte redação os dispositivos a seguir enumerados da Resolução nº 859, de 16 de dezembro de 2008:

                                    I – o “caput” do Artigo 4º:
‘Artigo 4º - Ressalvado o disposto no artigo 5º, o servidor poderá requerer anualmente a indenização de 30 (trinta) dias de licença-prêmio a que tenha direito.’

II – o item 2, do § 1º do Artigo 4º:
‘2 – O valor da indenização corresponderá à remuneração global a que fez jus o servidor no mês anterior ao de seu aniversário, corrigido nos termos da Tabela da Vencimentos vigente no mês do efetivo pagamento, sendo que a Gratificação Especial de Desempenho – GED que porventura vier a integrar a referida indenização, será apurada mediante a média aritmética simples dos valores implantados em folha nas 12 (doze) referências imediatamente anteriores ao mês de seu aniversário; ‘
III – o Artigo 5º :
‘Artigo 5° - Mediante requerimento à Secretaria Geral de Administração, fará jus à indenização em parcela única dos períodos de licença-prêmio adquiridos e não fruídos:
                        I - o servidor, quando:
                        a) de sua exoneração;
                        b) de sua aposentadoria;
                       c) encontrar-se na situação prevista em abono de permanência.
                       lI - o herdeiro ou beneficiário previdenciário, assim definido na forma da lei, no caso de falecimento do servidor.
                       § 1° - Nas hipóteses previstas nas alíneas "a" e "b" do inciso I, bem como no inciso II, a indenização terá por base o valor da última remuneração global mensal a que tinha direito o servidor no mês da ocorrência, corrigido nos termos da Tabela de Vencimentos vigente no mês do efetivo pagamento.
                       § 2° - Na hipótese de que trata a alínea "c" do inciso I, a indenização será devida nas seguintes situações:
                       a) ao servidor que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária e opte por permanecer em atividade, na situação prevista em abono de permanência, tendo por base o valor da remuneração global mensal à época da ocorrência, corrigido nos termos da Tabela de Vencimentos vigente no mês do efetivo pagamento;
                       b) ao servidor que, encontrando-se na situação descrita na alínea "a", durante a permanência em atividade tenha completado o período aquisitivo do benefício, tendo por base o valor da remuneração global mensal a que faça jus no mês do pagamento.
                       §3º - Em quaisquer das hipóteses descritas nos incisos I e II, a indenização dos períodos de licença-prêmio adquiridos e não fruídos será quitada em até 90 (noventa) dias, contados da entrada do requerimento no protocolo geral.”
JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa aprimorar o texto da proposição, de modo a que o cálculo da indenização de licença-prêmio, no caso do servidor em atividade, se dê nas mesmas bases previstas para os servidores exonerados.
 
Sala das Sessões, em 4/8/2015.

a) Campos Machado

